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TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO A SER CONTRATADO 

1.1 Constitui objeto do presente termo de referência a contratação de empresa para prestação de serviços de 
manutenção de impressora, atendendo às demandas das diversas secretarias do município. 

Item 

1 

1 

2 

3 

4 

5 

1 
í 

6 

! 
1 

7 

8 

9 

10 

J Unidade 1 Quantidade j Nome 

[ i ! Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo 
h li ~ 

1 Unidades! 50 1 Brother incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão 

l i j geral. 

l l i Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo HP 
1 Unidades ! 30 l 1aser incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão 

Í l 1 geral. 

! ! ! Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo 
! Unidades j 40 ! Kyocera incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão 

1 .1 l geral. 

1 l 1 
1 ~ 

50 
, .. Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo Epson ! Unidades ! incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão geral. 

í í ! 
! i ! ' i ~ Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo 
1 Unidades · 40 1 Canon incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão 

j [ ! geral. 

! ! ! Serviço de manutenção preventiva de impressoras modelo 
! Unidades 1 20 1 Samsung incluindo: limpeza, lubrificação das engrenagens e revisão 

Í 1 ! geral. 

1 U 'd d 1 50 1 R 1 f d . 1 l m a es l r eparo em p aca onte e impressora aser 
! ! 1 
\ \ 

l Unidades J 
! ! 
1 1 

1.u ·d d j i rn a es i 
~ ~ 

' 1 

í Unidades! 
1 l 
1 i 

40 

40 

20 

! Reparo em unidade de imagem de impressora laser 

! Serviço de lubrificação de fusão impressora laser 
i 

l Serviço de substituição de cabeçote impressora Canon 

' 
1.2 A prestação de serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
neste termo de referência. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 
de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

~ 
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1,3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha acima. A presente 
contratação adotará a forma de prestação de serviços conforme a demanda, a ser realizado após a confecção 
do contrato. 

1.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade de manutenção das impressoras de 
diversos órgãos e secretarias municipais, dentre esses órgãos consta o hospital municipal, anexo e postos 
de saúde, que devido ao uso diário e o grande número de impressões, as impressoras acabam por se 
desgastarem necessitando de manutenção e reparo, 
Esse serviço tem papel fundamental para sociedade, pois é de extrema importância a continuidade de 
impressões de pai:ieís/documentos, Por serem equipamentos fora da garantia faz-se necessário a 
manutenção corretiva para perfeito funcionamento das impressoras, 
Dessa forma, a presente dispensa de licitação é cabível uma vez que o objetivo da contratação é o meio 
adequado e eficiente para realização da demanda, por ser tratar de uma despesa de pequeno vulto. 
Com a certeza de que o interesse da coletividade está sendo protegido, assim solicito o seu envio ao 
Executivo Municipal para as providências que atender necessárias. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os licitantes devem atender os seguintes requisitos constantes neste termo de referência. 
3.2. A prestação dos serviços deverá ser feita de forma direta, de acordo com o planilha de fornecimento 
constante na claúsula 01 deste termo de referência. 
3.3. Os serviços serão a pronta demanda, conforme a necessidade a partir da solicitação das secretarias 
requisitantes dos serviços. 
3.4. O fornecimento dos itens constantes neste termo de referência serão fornecidos a medida que 
requisitados, com prazo de entrega não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da 
ordem de solicitação expedido pelo setor responsável. 
3.5. Verificada a desconformidade do fornecimento, ausência, ou total inoperância da contratada a 
mesma deverá promover as correções necessárias, sujeitando-se às penalidades previstas na lei federal 
14, 133/21, 
3.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

As comunicações er,tre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros e de fiscalização. 
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A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 

4.1. Físcalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

4.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, § 1°) 

4.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.1.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

4.2. Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

4.2.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

4.2.2. A Fiscalização do contrato caberá à: Vitor Eduardo Batista Duarte, CPF nº. 082.***.***-58 

4.3. Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 



O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1 Recebimento 

A contratada após a finalização do evento deverá, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li 
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias 
úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela administração durante a análise prévia 
á liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.2 Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

5.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.2.2. a data da emissão; 

5.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 



5.2.5. o valor a pagar; e 

5.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

5.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.6 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5. 7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. Havendo a 
efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

5.9 Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

5.10 Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.11 Cessão de crédito 

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com 
os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as 
regras deste presente tópico. 

r--------
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5.5.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 

2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem 
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 
2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela 
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO 
DE 2020 e Anexos) 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO E 
JULGAMENTO DA PROPOSTA 

6.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA, sob a forma de adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

6.2 Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será imediato na data do evento. 

6.3 Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

6.4 Habilitação jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e­
negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 



Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diár o 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agênci , 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normati a 
OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sed , 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucurs 1 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídic s 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaç­
respectiva. 

6.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confor e 
o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedi 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazen a 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por el s 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, e 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazen a 
Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação e 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis o 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do forneced r, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao objeto contraiu 1, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do s u 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios o 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova e 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.6 Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se tr te 
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso 11, alínea "c", da lnstru o 
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, rt. 
69, caput, inciso li); 
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6.7 Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6. 7 .1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

6.7.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.436,20 (sessenta mil quatrocentos e trinta e seis 
reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do Município: 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO I UNIDADE: 0700000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ATIVIDADE: 2060120041 2018 

FONTE: 1500000 - RECURSOS ORDINARIOS 

ELEMENTO DE 3.3.9.0.39.0.0 .. - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURiDICA 
DESPESA: 

ÓRGÃO I UNIDADE: 0401000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATIVIDADE: 2005120061 2027 

FONTE: 150010021160000/ 1601000 

ELEMENTO DE 3.3.9.0.39.0.0 .. - OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
DESPESA: 

ÓRGÃO I UNIDADE: 0301000 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATIVIDADE: 2020/ 202212023/ 2057 

FONTE: 15001001/15410000/15400000 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.39.0.0. - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

ÓRGÃO I UNIDADE: 1 0601000 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



ATIVIDADE: 2015/ 202812017/ 2016 

FONTE: 1500000/ 1660000/ 1661000 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.39.0.0 .. - OUTROS SERVICOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

Campo Alegre de Lourdes-BA, 1 O de junho de 2025. 

Manoel 4.eida Alves 
Secretário de Administração 


